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Resumo 

O presente artigo analisa a necessidade de adoção de uma nova perspectiva para a aplicação do 

Direito, capaz de acompanhar a complexidade social contemporânea. Argumenta-se que, 

embora o modelo positivista e a hermenêutica tradicional se mostrem insuficientes diante da 

realidade social brasileira, a dogmática formalista permanece como método predominante. A 

partir da análise sobre o "sentido comum teórico dos juristas", o trabalho investiga como a 

formação jurídica reprodutora afasta os operadores do Direito da faticidade e dos valores 

humanos. Por meio do método dedutivo e de pesquisa bibliográfica e jurisprudencial sob o 

paradigma do pensamento crítico, propõe-se a integração entre técnica e sensibilidade mediante 

a interdisciplinaridade com matérias propedêuticas (Filosofia, Sociologia e Psicologia) para a 

efetivação da democracia, da equidade e dos direitos fundamentais. 

 

Palavras-chave: Positivismo jurídico. Hermenêutica tradicional. Pensamento jurídico crítico. 

Interdisciplinaridade. Possibilidades interpretativas. 

 

Abstract 

This article analyzes the need to adopt a new perspective on the application of law, capable of 

keeping pace with contemporary social complexity. It argues that although the positivist model 

and traditional hermeneutics prove insufficient in the face of Brazilian social reality, formalist 

dogmatics remains the predominant method. Based on an analysis of the "theoretical common 

sense of lawyers," the study investigates how reproductive legal education alienates legal 

practitioners from social facticity and human values. Through a deductive approach based on 

bibliographical and jurisprudential research within the paradigm of critical thought, this paper 

proposes the integration of technical expertise and sensitivity through interdisciplinarity with 

foundational subjects (Philosophy, Sociology, and Psychology) to achieve democracy, equity, 

and fundamental rights. 
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1 INTRODUÇÃO
*
 

 

O homem não sobrevive sozinho, estando sempre organizado em grupos. No entanto, a 

interação social nem sempre é harmônica, pois em cada ser humano há a presença natural da 

agressividade e a presença inevitável da justiça. De acordo com Diniz (2008, p. 6), “toda 

interação produz perturbação nos indivíduos em comunicação recíproca, que pode ser maior ou 

menor” e “para que a sociedade possa se conservar é mister delimitar a atividade das pessoas 

que a compõem mediante normas jurídicas”. 

Portanto, a vida em sociedade exige normas disciplinadoras para estabelecer um bom 

convívio. Falar de normas é falar de direito, definido como “ciências de normas jurídicas 

vigentes num determinado país” (Ximenes, 1998, p. 230). Ao longo da história, surgiram vários 

Códigos até vigorar o modelo positivista que, engessado pela hermenêutica jurídica tradicional, 

perdura até hoje. 

Contudo, esse método dogmático tem se mostrado insuficiente diante da complexidade 

da realidade social brasileira. Sendo a sociedade mutável, cabe ao direito acompanhar essas 

mudanças, já que as leis são codificadas em linguagem aberta, demandando do intérprete a 

construção do direito em busca do efeito útil da norma e da justiça material. Assim, torna-se 

indispensável uma interpretação criativa pautada pelo princípio da humanidade. 

Aos poucos, percebe-se que alguns juristas buscam o direito alternativo e o pensamento 

crítico. No entanto, a legitimação dogmática continua sendo o método predominante. 

Adquirindo a base do conhecimento por meio do sentido comum teórico, ou formados sob uma 

estrutura tradicional, os profissionais reproduzem um saber rotinizado, distanciando-se da 

realidade e dos valores humanos por um conformismo instrumentalizado pela racionalidade 

positivista. Falta sensibilidade para romper o molde tradicional que destitui o sujeito de intuição 

e criatividade. 

Tendo em vista que uma justiça mais humana é o propósito da prestação jurisdicional, 

faz-se necessária a adoção de uma nova adequação para a aplicação do direito. Sem a intenção 

de criar um novo paradigma, propõe-se uma postura interdisciplinar, unindo a hermenêutica a 

áreas como a sociologia, a filosofia e a psicologia. Visa-se, assim, habilitar o raciocínio jurídico 

à realidade social e demonstrar a importância da transformação do intérprete. 

 

 
* Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) elaborado originalmente em 2012, sob a orientação da Prof ª Aline 

Luciane Lopes, para obtenção do grau de Bacharela em Direito, adaptado para publicação. 
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2 O POSITIVISMO JURÍDICO 

 

2.1 Origem histórica e a dupla função do Positivismo Jurídico 

 

A compreensão do positivismo jurídico exige sua reconstituição em contraposição ao 

direito natural. Como sintetiza Bobbio (2006), embora a dicotomia entre jus positivum e jus 

naturale remonte à Antiguidade greco-romana e tenha atravessado o jusnaturalismo racionalista 

dos séculos XVII e XVIII, o positivismo surge propriamente quando o direito positivo passa a 

ser considerado o único direito em sentido estrito. Ocorre, assim, a redução de todo o fenômeno 

jurídico à norma posta, excluindo-se o direito natural da esfera de validade jurídica (Bobbio, 

2006). 

Essa transição vincula-se à consolidação do Estado moderno e ao esfacelamento do 

pluralismo jurídico medieval. O Estado assumiu o monopólio da produção normativa, 

estruturando uma concepção monista na qual a lei escrita emanada do poder estatal constitui a 

fonte exclusiva do Direito (Wolkmer; Leite, 2003). Se no período pré-moderno o magistrado 

gozava de liberdade para fundamentar suas decisões em costumes ou na razão natural, a 

modernidade positivista vinculou o julgador de forma estrita aos textos legais positivados 

(Bobbio, 2006). 

Todavia, essa construção dogmático-formalista não deve ser interpretada de modo 

simplista. Na transição para a modernidade, o formalismo e a consolidação do ordenamento 

estritamente estatal desempenharam uma função política decisiva, qual seja, a de limitar o 

arbítrio e conter o poder absoluto. 

Como demonstra Bobbio (1995) em Teoria do Ordenamento Jurídico, a estruturação de 

um sistema normativo dotado de unidade, hierarquia e coerção estatal atendeu à exigência de 

substituir o voluntarismo dos julgamentos absolutistas por critérios objetivos de previsibilidade. 

A legalidade positivada erigiu-se, assim, como o núcleo do Estado de Direito (Rechtsstaat), 

submetendo os próprios governantes à norma antecedente (Bobbio, 1995).  

Por conseguinte, a crítica ao positivismo não pressupõe o descarte da segurança jurídica, 

mas a sua reconstrução sob bases democráticas e materiais. 
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2.2 A desconstrução do modelo positivista e a crítica ao sentido comum teórico 

 

Ao conceber o Direito como um sistema estritamente formal, abstrato e fechado, a 

dogmática positivista distanciou-se progressivamente das dinâmicas sociais aceleradas pela 

modernidade tardia. O formalismo isolado revela sua insuficiência diante da complexidade 

contemporânea, na qual a pretensão de previsibilidade total do legislador rui perante a 

imprevisibilidade do fato social. Como bem aponta Prado (2008, p. 19), “é impossível a perfeita 

regulação normativa para a complexa vida social, razão pela qual inexiste uma regra jurídica 

adequada para cada circunstância concreta.” 

Nessa perspectiva crítica, Wolkmer (2009) assevera o esgotamento dos modelos 

normativos tradicionais. Para o autor, as premissas metafísicas e a racionalidade instrumental 

que fundamentaram o saber jurídico moderno já não oferecem respostas satisfatórias às 

exigências e contradições do presente estágio da sociedade. Cria-se, assim, um fosso entre a 

rigidez do texto positivado e a plasticidade das demandas por justiça material. 

A persistência desse paradigma tradicional decorre da estrutura da formação jurídica, 

perpetuada por meio do “sentido comum teórico dos juristas” – conceito formulado por Luis 

Alberto Warat e desenvolvido por Lenio Luiz Streck. Trata-se de um conjunto implícito de 

saberes, preconceitos e representações funcionais aceitos acriticamente pela comunidade 

jurídica (Streck, 2003). Esse saber dogmático padroniza o raciocínio judicial, aplicando 

respostas idênticas a realidades substancialmente distintas e ocultando o viés ideológico que 

perpassa a aplicação da lei (Cárnio, 2007; Streck, 2003). 

Superar essa clausura exige a introdução de contradiscursos capazes de desvelar as 

contradições do senso comum teórico. Ao acelerar a análise crítica da dogmática dominante, os 

contradiscursos estimulam a revisão de seus pressupostos metodológicos (Faria apud Wolkmer, 

2009), impondo o exercício de uma vigilância hermenêutica ininterrupta. 

 

3 A CRISE HERMENÊUTICA E A FORMAÇÃO DOGMÁTICA DO JURISTA 

 

3.1 A hermenêutica jurídica tradicional em crise: das aporias da subsunção à necessidade 

da crítica 

 

A aplicação do fenômeno jurídico pressupõe, inexoravelmente, a interpretação das 

normas, atividade conceituada por Carlos Maximiliano (1994, p. 1) como “a teoria científica da 

arte de interpretar”. No âmbito das matrizes metodológicas clássicas, o método histórico-
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sistemático consolidou-se ao longo do século XIX sob a influência da Escola Histórica do 

Direito, capitaneada por Friedrich Karl von Savigny.  

Conforme analisa Costa (2012), o projeto de Savigny almejava edificar uma ciência 

jurídica sistemática e articulada em conceitos unificados. Em sua fase inicial, o elemento 

histórico não objetivava atualizar a norma às transformações sociais, mas assegurar uma 

exegese objetiva e conservadora, adstrita à intenção originária do legislador e ao momento de 

promulgação da lei; posteriormente, sua formulação evoluiu para a busca do “espírito do povo” 

(Volksgeist), o qual, contudo, permaneceu encapsulado por uma dogmática de viés técnico-

conceitual manipulada pelos juristas de profissão (Costa, 2012). 

Não obstante a relevância histórica dessas vertentes metodológicas na consolidação da 

segurança jurídica, a hermenêutica tradicional, fundamentada na ilusão positivista da subsunção 

mecânica do fato à norma, revela-se manifestamente insuficiente perante as complexidades 

contemporâneas.  

A pretensão de completude do ordenamento jurídico, teorizada por Bobbio (1995) como 

um dogma da dogmática positivista, rui quando confrontada com a inevitabilidade das lacunas, 

aporias e vaguezas da linguagem normativa.  

Como adverte Streck (2003), a linguagem legislativa carrega ambiguidades 

constitutivas que abrem múltiplas possibilidades interpretativas, desfazendo o mito da resposta 

única e neutra pré-calculada pelo legislador. A incapacidade de conter essas incertezas por meio 

de esquemas dedutivos formais reflete a própria crise da jurisdição e da ciência do Direito, 

tornando imperioso o recurso à interdisciplinaridade e à hermenêutica filosófica para conferir 

adequação e equidade às decisões concretas. 

 

3.2 Formação dos operadores do direito e a reprodução do sentido comum teórico 

 

A superação do modelo formalista e a construção de uma aplicação emancipatória do 

Direito dependem, fundamentalmente, do modo como os operadores jurídicos são formados. 

Todavia, o ensino jurídico brasileiro permanece amplamente refém de velhas práticas 

dogmáticas. Como aponta Streck (2003, p. 78), embora a pós-graduação stricto sensu tenha 

expandido o debate crítico nas últimas décadas, esse influxo reflexivo permanece isolado, sem 

penetrar a rotina das salas de aula da graduação — cenário agravado pela proliferação 

desordenada de cursos jurídicos voltados ao mercado. 

Predomina, assim, uma cultura acadêmica alicerçada no pragmatismo raso, no estudo 

por manuais facilitados e na repetição de casuísmos didáticos. Segundo Streck (2003, p. 78-



 Por uma visão jurídica mais pluralista, democrática e antidogmática do direito 

Revista NeoKrísis, e-ISSN 3086-7126, v. 1, n. 1, e26013, 2026. 

P
ág

in
a6

 

79), essa estrutura consolida um imaginário que simplifica o fenômeno jurídico a partir da 

criação de standards e bordões repetidos acriticamente na graduação, reproduzidos em cursos 

preparatórios e perpetuados na prática dos tribunais. Nesse ambiente, a dogmática é reduzida a 

uma mera racionalidade instrumental, na qual o dedutivismo e a clássica cisão metafísica entre 

sujeito e objeto sufocam qualquer postura verdadeiramente interpretativa. 

Essa dinâmica reprodutiva é alimentada pelo que Luis Alberto Warat (1994, p. 13) 

denominou “sentido comum teórico dos juristas”. De acordo com o autor, o cotidiano 

acadêmico e profissional é governado de forma anônima por um conjunto de representações, 

preconceitos, mitos e hábitos de censura que disciplinam os atos de decisão do operador. Ao 

invés de constituir uma ciência neutra, o saber jurídico acumulado atua como uma eficaz técnica 

de controle social, cuja sustentação exige o estabelecimento de hábitos rígidos de significação 

difundidos pelas instituições (Warat, 1994, p. 15). 

Nessa perspectiva, Warat (1994, p. 15) destaca que os juristas costumam operar com 

"fragmentos de teorias vagamente identificáveis" e "coágulos de sentido" extraídos do discurso 

alheio, compondo uma linguagem “eletrificada e invisível” que circula no interior da dogmática 

a serviço do poder estabelecido. Trata-se de uma reprodução acrítica que obscurece a dimensão 

ideológica da interpretação jurídica. A gravidade dessa alienação hermenêutica decorre do fato 

de que o próprio operador não percebe o enquadramento a que está submetido.    

Como sintetiza Streck (2003, p. 269) ao recorrer ao Mito da Caverna de Platão, o sentido 

comum teórico atua de forma velada: o mito só é percebido enquanto tal por quem se liberta da 

ilusão; para aquele que permanece imerso no dogma, a ilusão é tomada como a própria 

realidade. 

Diante desse diagnóstico, a transformação do ensino jurídico exige a superação do 

positivismo ingênuo por meio do fortalecimento das disciplinas propedêuticas e humanísticas 

— como a Filosofia, a Sociologia e a Teoria do Direito (Maciel, 2012). Antecipando essa 

necessidade transformadora, Monreal (1988, p. 189) ressaltou que cabe aos novos estudantes e 

pesquisadores, ainda não totalmente amarrados aos vícios do status quo ou distorcidos pelo 

ensino tradicional, desenvolver um olhar crítico capaz de conceber o Direito como regra de 

ordenação social voltada à emancipação humana. Exige-se, em suma, o abandono da 

transmissão passiva de ementários e a adoção de metodologias críticas que estimulem a reflexão 

interdisciplinar e a consciência social do operador do Direito. 
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4 A IMPORTÂNCIA DA INTERDISCIPLINARIDADE NA APLICAÇÃO DO 

DIREITO 

 

Para que o Direito atue como efetivo instrumento de transformação e promoção social, 

é indispensável que os operadores jurídicos compreendam a realidade circundante mediante a 

integração entre técnica normativa e sensibilidade reflexiva. A interdisciplinaridade surge como 

ferramenta estruturante dessa superação ao conectar o saber jurídico estrito ao contexto 

sociopolítico a que se destina (Prado, 2008). 

Essa abertura exige a consolidação de uma postura epistemológica crítica. Segundo 

Wolkmer (2009), a teoria crítica consiste em um instrumental pedagógico e emancipatório que 

viabiliza uma tomada histórica de consciência a partir da experiência concreta, dos conflitos 

reais e das necessidades humanas fundamentais. Essa lente permite ao jurista alcançar o 

conhecimento social em sua totalidade e adotar uma postura finalista, amoldando a 

interpretação normativa para satisfazer aos fins práticos da vida humana e comunitária 

(Monreal, 1988). 

Diante do intenso dinamismo social e da inconstância legislativa contemporânea, a mera 

aplicação literal da lei revela-se manifestamente insuficiente (Barros, 1995). O Judiciário é 

instado, portanto, a desempenhar o papel de adaptar a moldura normativa ao conflito concreto 

na busca pela justiça material. Como leciona Carlos Maximiliano (1994), enquanto a lei escrita 

permanece estática e inflexível, a vida social é essencialmente dinâmica e mutável.  

Cabe ao intérprete atuar como verdadeiro “sociólogo do Direito”, renovando o sentido 

substancial da norma sem violar sua validade formal, a fim de responder às novas demandas 

morais, sociais e econômicas do mundo contemporâneo.  

Desse modo, impõe-se o aprofundamento das disciplinas propedêuticas para suprir as 

lacunas do ordenamento e assegurar uma prestação jurisdicional humanizada. 

 

4.1 O despertar da consciência para o projeto do novo direito 

 

A transformação das práticas jurídicas deve iniciar-se no espaço acadêmico, tendo em 

vista que os operadores do Direito têm o compromisso ético-político de resguardar uma 

sociedade justa e democrática. Como recorda Erich Kaufmann (apud Grossi, 2006), o Estado 

não cria autonomamente o Direito, mas tão somente promulga leis, devendo a produção 

legislativa e os órgãos estatais submeterem-se aos postulados fundamentais de justiça que 

informam o próprio fenômeno jurídico. 
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Aos juristas incumbe a realização de uma filtragem hermenêutica democrática que 

integre o ordenamento a outras áreas do conhecimento humano, aplicando a Hermenêutica no 

“mundo da vida” (Streck, 2003). Embora a dimensão estritamente normativa assegure a 

autonomia epistemológica da Ciência Jurídica, ela não esgota a complexidade do fato social 

(Prado, 2008). O diálogo profícuo com a Psicologia, a Sociologia, a Economia e a Antropologia 

torna-se indispensável para compreender o ser humano em sua integralidade e responder às 

contradições da modernidade tardia. 

A aceleração tecnológica e o processo de globalização impulsionaram o surgimento dos 

chamados "novos direitos", manifestados em domínios como o Biodireito, o Direito Ambiental, 

as novas configurações do Direito de Família e o Direito Cibernético (Wolkmer; Leite, 2003). 

Ocorre que o positivismo dogmático não acompanha a velocidade dessas transformações, uma 

vez que o moroso tempo do processo legislativo converte a norma em texto obsoleto no 

momento mesmo de sua promulgação (Monreal, 1988).  

Diante da manifesta insuficiência do modelo dogmático-individualista, exige-se a 

superação do formalismo tradicional em favor de uma renovada práxis interpretativa (Wolkmer; 

Leite, 2003). Trata-se de tensionar o sentido comum teórico e franquear o Direito ao exame 

interdisciplinar, único meio capaz de conferir eficácia concreta aos direitos fundamentais. 

 

4.2 Entendimento doutrinário e jurisprudencial acerca do pensamento jurídico crítico 

 

Confrontado com a incapacidade do positivismo em acompanhar as transformações 

sociais, o intérprete deve apreender a lei como apenas um entre os múltiplos instrumentos de 

regulação da vida em sociedade. Conforme adverte Barros (1995, p. 69), a cultura jurídica 

tradicional habituou os operadores a pensar primordialmente a lei, negligenciando a 

compreensão do Direito como um instrumento ordenador do qual o texto legal é mero 

componente. O distanciamento entre a abstração normativa e as exigências da faticidade gera 

fricções intensas entre o “Direito oficial” e o “Direito real” – como se observa nas disputas 

possessórias decorrentes de ocupações coletivas –, demandando que o julgador supere o 

legalismo ingênuo sob pena de aprofundar a exclusão social e a anomia (Barros, 1995). 

A perpetuação dessa crise decorre, em larga medida, da anemia significativa identificada 

nos manuais e ementários jurídicos, que reproduzem o texto da lei sem apreender a 

singularidade do fato (Streck, 2003, p. 82). Para Streck (2003, p. 83), “o Direito é história, é 

tempo, é faticidade, onde cada caso tem a sua singularidade. Tentar aprisionar os fatos em 

verbetes é sequestrar o tempo do Direito”. Essa percepção é corroborada por Barros (1995, p. 
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75), ao assinalar que interpretar o Direito sem se ater às nuances da realidade equivale a 

apequenar a própria Ciência Jurídica. 

Contudo, o rompimento com essa clausura dogmática não se restringe ao plano teórico, 

ele encontra reflexo em relevantes precedentes jurisprudenciais e políticas judiciárias 

humanistas. Nesses casos emblemáticos, observa-se a concretização da “liga metodológica” 

que conecta a crítica ao sentido comum teórico (Warat, 1994) à aplicação interdisciplinar do 

Direito na busca por equidade. 

Observe-se, inicialmente, a decisão proferida pela magistrada Anne Karina Stipp 

Amador Costa, na Justiça Federal de Curitiba, nos autos da Ação Ordinária nº 

2001.70.00.008698-3/PR (Brasil, 2009). A demanda envolvia a iminência de execução e 

despejo da família do mutuário Adolfo Celso Guidi, engenheiro que havia interrompido sua 

atividade laboral para dedicar-se integralmente à pesquisa e ao tratamento de uma doença 

degenerativa rara (gangliosidose tipo 2) que acometeu seu filho. Diante dos custos 

elevadíssimos da enfermidade, o mutuário acumulou débitos habitacionais junto à Caixa 

Econômica Federal.  

Sob a ótica do formalismo positivista, a solução limitar-se-ia à subsunção do 

inadimplemento às cláusulas contratuais de despejo. Todavia, a magistrada operou um 

verdadeiro rompimento do “senso comum teórico” (Warat, 1994), articulando a dogmática 

processual à Sociologia da vulnerabilidade e à Filosofia humanista. Ao dialogar 

interdisciplinarmente com a Medicina e com os postulados éticos da justiça distributiva, o juízo 

cível socorreu-se do fundo de prestações pecuniárias da 1ª Vara Federal Criminal de Curitiba, 

autorizando o levantamento de R$ 48.500,00 para saldar o imóvel e extinguir o feito (Brasil, 

2009; Granjeia, 2010). Superou-se, assim, a “crise da jurisdição” denunciada por Streck (2003), 

demonstrando que a neutralidade abstrata do contrato cede espaço quando confrontada pela 

concretude da dignidade humana. 

No âmbito da Justiça do Trabalho, destaca-se a atuação do Tribunal Regional do 

Trabalho da 9ª Região ao ratificar a destinação de uma penalidade trabalhista no valor de R$ 

400.000,00, aplicada ao Município de Apucarana/PR, diretamente para a construção e o 

aparelhamento de um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) (Brasil, 2012). Em vez 

de determinar o recolhimento burocrático do montante ao Fundo de Amparo ao Trabalhador 

(FAT) – solução formalista ditada pela aplicação literal da norma punitiva –, a jurisdição 

promoveu uma autêntica filtragem ancorada na Sociologia Jurídica e na Economia Social. A 

decisão desmistificou o fetiche da sanção estritamente arrecadatória, compreendendo a função 
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social da pena como vetor pedagógico de infraestrutura comunitária, e convertendo a frieza da 

multa em efetivação do direito fundamental à educação infantil na mesma comunidade lesada. 

Semelhante superação da exegese tradicional ocorreu perante a 1ª Turma Recursal dos 

Juizados Especiais Federais do Paraná, com sede em Toledo/PR, no julgamento do Recurso 

Cível nº 5002217-94.2011.404.7016/PR (Brasil, 2012). Trata-se de hipótese na qual um pai 

viúvo pleiteava a concessão do benefício de salário-maternidade após o falecimento da esposa 

em decorrência de complicação no parto. A interpretação gramatical rígida do art. 71 da Lei nº 

8.213/91 restringia o benefício exclusivamente à segurada mulher.  

Todavia, ao afastar o "superego da cultura jurídica" positivista denunciado por Streck 

(2003), o colegiado conferiu interpretação ampliativa ao dispositivo, conforme assentado na 

ementa do acórdão: 

 

SALÁRIO-MATERNIDADE. REQUERENTE O PAI VIÚVO. ART. 71 DA 

LEI 8.213/91. INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA. Conquanto mencione o 

art. 71 da Lei 8.213/91 que o salário-maternidade é destinado apenas à 

segurada, situações excepcionais, como aquela em que o pai, viúvo, é o 

responsável pelos cuidados com a criança em seus primeiros meses de vida, 

autorizam a interpretação ampliativa do mencionado dispositivo, a fim de que 

se conceda também ao pai o salário-maternidade, como forma de cumprir a 

garantia constitucional de proteção à vida da criança, prevista no art. 227 da 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2012). 

 

A decisão rompeu com o “coágulo de sentido” (Warat, 1994) do patriarcalismo legal, 

integrando os postulados da Psicologia infantil e do solidarismo constitucional ao raciocínio 

previdenciário para antecipar a própria alteração legislativa que viria anos mais tarde. 

Por fim, no campo das políticas judiciárias institucionais, destaca-se a criação do Projeto 

"Justiça no Bairro", instituído no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná pelo 

Decreto Judiciário nº 039/2003 e idealizado pela Desembargadora Joeci Machado Camargo 

(TJPR, 2003). A iniciativa descentraliza a prestação jurisdicional e aproxima o Poder Judiciário 

das parcelas vulneráveis da população, promovendo conciliações, reconhecimentos de 

paternidade e perícias médicas integradas em espaço comunitário. O projeto materializa a 

abertura do Direito às ciências humanas, atuando ao lado de assistentes sociais, médicos e 

psicólogos para resolver conflitos de forma holística. 

Essas práticas jurisdicionais e institucionais concretizam com precisão a reflexão de 

Dallari (2008, p. 83), ao asseverar que: 

 

Essas iniciativas inovadoras abrem caminho para a valoração do Poder 

Judiciário. Sendo mais do que simples guardião e executor de meras 
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formalidades legais, assegurando os direitos de todos e não os privilégios de 

alguns, ele será realmente útil na implantação e preservação da sociedade 

democrática. E daí virá, naturalmente, a autoridade dos juízes.  

 

Conclui-se, portanto, que ao expandir sua compreensão de mundo e superar os 

constrangimentos do senso comum teórico, os operadores do Direito desvinculam-se da mera 

legitimação formalista. Tornam-se, assim, aptos a fundamentar as decisões com base na 

complexidade e nas demandas de justiça emancipatória emergentes da sociedade 

contemporânea. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Direito desempenha o papel estruturante de estabelecer as balizas normativas que 

regulam a convivência social. Todavia, em razão do célere dinamismo que caracteriza a 

contemporaneidade, o positivismo estrito revela-se incapaz de acompanhar o ritmo vertiginoso 

das transformações da realidade. Nesse contexto, a manutenção de um sistema juridicamente 

engessado, que concebe a subsunção mecânica da lei como único paradigma de prestação 

jurisdicional, esvazia a utilidade social do próprio ordenamento, tornando-o formalista e 

ineficaz. 

Por conseguinte, quando a ordem jurídica se isola do contexto empírico e das 

complexidades humanas, o texto normativo converte-se em mero invólucro abstrato. Por mais 

que a atividade legislativa se mostre intensa, o processo normativo jamais alcançará a 

velocidade da faticidade social, na qual emergem continuamente novos direitos e exigências 

hermenêuticas que demandam renovados critérios de interpretação. 

A superação desse impasse exige uma readequação metodológica na aplicação do 

Direito. A via viável reside na adoção de uma interpretação ampliativa e emancipatória, 

operacionalizada por meio da hermenêutica jurídica contemporânea. Tal abordagem privilegia 

a racionalidade argumentativa e o questionamento crítico, buscando amoldar a norma abstrata 

às especificidades do conflito concreto. Ao assumir essa postura, o intérprete recorre 

inevitavelmente à interdisciplinaridade, estabelecendo um diálogo profícuo com outras áreas 

do conhecimento, tais como a Sociologia, a Filosofia, a Psicologia e a Economia. 

Entretanto, a consolidação dessa perspectiva enfrenta um óbice estrutural na matriz 

formativa dos operadores do Direito. Pautados historicamente por um ensino dogmático e 

repetitivo, alimentado pelo sentido comum teórico e pela proliferação de manuais facilitados, 
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os juristas tendem a reproduzir acriticamente o conhecimento formal, encontrando sérias 

dificuldades para romper com o modelo positivista tradicional. 

Para assegurar uma compreensão autêntica e justa da faticidade social, torna-se 

imperioso promover uma tomada de consciência no campo acadêmico. Exige-se a revisão dos 

projetos pedagógicos do ensino jurídico, priorizando-se o raciocínio lógico-reflexivo e a 

postura interdisciplinar em detrimento do simples apego aos dogmas legais. Somente assim os 

profissionais do Direito estarão aptos a formular soluções inovadoras e afinadas com as 

demandas do mundo real. 

A incorporação definitiva do pensamento interdisciplinar na formação universitária 

proporcionará aos juristas uma percepção holística e profunda do fenômeno jurídico. Espera-se 

que as reflexões desenvolvidas neste trabalho sirvam de estaleca para o meio acadêmico, 

instigando pesquisadores e aplicadores a enxergarem o Direito para além da frieza do texto 

normativo. É fundamental compreender a interdisciplinaridade como o instrumental 

metodológico por excelência para a construção de uma prestação jurisdicional humanizada e 

proporcional aos novos modos de vida. 

Em última análise, conceber o Direito sob uma perspectiva humanista e voltada à sua 

precípua função social constitui o compromisso ético fundamental dos operadores jurídicos. 

Somente ao transpor os limites da clausura dogmática e acolher a pluralidade dos saberes será 

possível transformar a realidade e materializar, na singularidade de cada caso concreto, a 

máxima efetividade da dignidade da pessoa humana. 
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